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Objetivo: Estudar a acuidade visual dos candidatos a condutores de
veículos da cidade de Pelotas e sua associação com as características
sociodemográficas dos candidatos.  Métodos: Foram examinados 1.010
candidatos a condutores em um serviço médico autorizado pelo Detran.
Avaliou-se a acuidade visual, com e sem correção, bem como a sua relação
com a visão de cores, sexo, idade e profissão dos entrevistados, por meio
da análise de freqüências e de teste para associação.  Resultados: Deste
contingente 73,0% eram do sexo masculino, 65,0% tinham idade entre 18
e 45 anos, 51,4% ocupavam o setor de serviços e 25,0% utilizavam meio de
correção visual. Sob o ponto de vista oftalmológico, 0,5% dos entrevista-
dos não poderiam dirigir veículos automotores e 4,7% só poderiam obter
habilitação para condução veicular, nas categorias A e B. Mostrou-se
associada à acuidade visual baixa a maior longevidade.  Conclusão:
Baseado nos resultados, sugere-se menor intervalo de tempo para reava-
liação visual dos motoristas das categorias C, D e E.
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RESUMO

INTRODUÇÃO

Aspectos oftalmológicos de diferentes populações de motoristas con-
dutores de de veículos pesados no território nacional foram motivos de
estudos por Brandão et al., onde os autores constataram serem necessárias
modificações e avanços na legislação brasileira de trânsito, em vista da
gravidade atual dos problemas de tráfego(1).

De acordo com a legislação de trânsito, para estar apto para conduzir
veículos automotores nas categorias A e B, sob o ponto de vista de
acuidade visual e visão de cores, é necessário: visão de 0,66 nos dois olhos,
todavia, no caso de visão inferior a 0,66 em um dos olhos, a visão no melhor
olho deverá ser igual ou superior a 0,80 (Tabela de Snellen). Exige-se do
candidato a identificação das cores vermelha, amarela e verde(2).

Convém observar que para os portadores de visão monocular (acuidade
0 – zero) ou visão baixa em qualquer olho (inferior a 0,5), está vedada a
atividade remunerada vinculada à direção de veículos automotores, conse-
qüentemente para as categorias C, D e E não se aceita visão inferior a 0,66
em qualquer olho(2).

Para manter a habilitação já adquirida, a legislação de trânsito exige que
a cada 5 anos haja a repetição de alguns testes e entre estes, inclui-se o de
acuidade visual(2).

As pesquisas sobre a higidez visual dos condutores de veículos auto-
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motores são de extrema relevância, haja vista, que a visão
corresponde por 95% do ato de dirigir(1,3), bem como, somente
no ano de 1988 ocorreram 30.994 mortes anuais no Brasil
decorrentes de acidentes de trânsito, o que se leva a acreditar
que as deficiências visuais respondem por uma fração impor-
tante destes desfechos(4-5).

A presente pesquisa, foi realizada em um serviço médico
autorizado pelo DETRAN para a realização da avaliação de saúde
dos candidatos a carteira de habilitação ou sua renovação.

Neste estudo, verificou-se a acuidade visual de longe e o
perfil social e demográfico dos candidatos (primeira habilita-
ção ou renovação da carteira), através da análise da freqüên-
cia de: déficit visual, discromatopsias, uso de correção visual,
ocupação, sexo e faixa etária, bem como a verificação de possí-
vel associação da acuidade visual com as variáveis: sexo,
idade e correção visual.

MÉTODOS

Este estudo foi delineado e executado como transversal de
base de serviços, onde os dados foram primários. Foi realizado
na cidade de Pelotas – RS, uma cidade da região Sul do Brasil,
com 307.667 habitantes onde 91,8% residem no meio urbano(6).

Foram eleitos para o estudo todos os candidatos à carteira
de habilitação ou à renovação da mesma, que possuíssem 18
ou mais anos de vida e que procurassem o referido serviço
médico autorizado pelo DETRAN entre os meses de junho a
setembro de 1997. Observa-se que nesta cidade e no mesmo
período existiam mais dois serviços médicos habilitados para a
avaliação de saúde para a carteira de habilitação.

Para mensurar a acuidade visual foi utilizada a tabela de
Snellen, além de 1500 questionários padronizados e pré-codifi-
cados para registro das variáveis.

A acuidade visual foi registrada medindo-se individual-
mente cada olho com a tabela de optotipos de Snellen (marca
Xenônio®) com iluminação própria para a distância de 6 metros
(padronizou-se que o primeiro olho a ser medido fosse o
direito) e a verificação da condição visual para cores foi tes-
tada na própria tabela utilizando fontes luminosas nas cores:
vermelha, verde e amarela.

O critério utilizado para definir acuidade visual baixa (AVB)
para longe foi que o entrevistado tivesse acuidade visual infe-
rior a 0,66 a seis metros de distância, ao menos em um olho(7).

Para os cálculos de verificação de associação, utilizou-se
dois diferentes pontos de corte para acuidade visual baixa
considerando o olho de menor visão: um ponto de corte abai-
xo de 0,66 e o outro abaixo de 0,8.

Para os indivíduos que utilizavam correção visual para
longe (óculos ou lentes de contato), a acuidade visual foi
medida com o uso da correção.

Os questionários continham as seguintes variáveis: nome
por extenso do candidato, o sexo, a idade em anos completos,
o tipo de ocupação dividida nas seguintes categorias: (1)
agricultura ou exploração primária, (2) serviços, (3) comércio,

(4) indústria, (5) aposentados ou estudantes e (6) desempre-
gados, além do uso de algum meio de correção visual.

Observa-se que os dados foram coletados por um único
médico, oftalmologista, sendo a realização dos testes executa-
dos pelo mesmo profissional.

As informações obtidas foram digitadas duas vezes no
programa EPI INFO por 2 pessoas diferentes, onde foi aplica-
do um protocolo de consistência das digitações. Para a verifi-
cação de associação, utilizou-se o teste do Qui-quadrado de
Pearson e para a medida de efeito utilizou-se a razão de preva-
lências, sendo as análises feitas com o uso dos programas de
estatística SPSS 8.0 e EPI INFO 6.02(8-9).

RESULTADOS

Neste estudo 1010 pessoas foram entrevistadas, havendo
duas perdas para uma variável. Ao considerar as categorias
mais prevalentes de cada variável (Tabela 1), o perfil dos en-
trevistados foi: ser do sexo masculino (73,0%), ter idade entre 18
e 45 anos (65,0%), ter atividade ocupacional vinculada ao setor
de serviços (51,4%), não ser portador de discromatopsia
(99,9%) e não ser usuário de meio de correção visual (75,0%).

Quanto à condição visual (Gráfico 1), 97,6% das pessoas
possuíam visão igual ou superior a 0,66 para o olho direito e 96,8
% para o olho esquerdo. Neste estudo, 94,9% dos entrevista-
dos apresentaram visão igual ou superior a 0,66 em ambos os
olhos (AO) e apenas 5 pessoas tiveram visão inferior a 0,66
(AO), sendo 2 pessoas do sexo feminino e 3 do sexo masculino
(Tabela 2). Um indivíduo não identificou a cor vermelha.

Tabela 1. Distribuição de freqüências das variáveis sóciodemo-
graficas e oftalmológicas e prevalências brutas de AVB*.

Pelotas, 2001

Variável Freqüência Percentual AVB
(%) (%)

Sexo (N = 1010)
Masculino 737 73,0 4,6
Feminino 273 27,0 6,6
Idade (N = 1010)
18 - 45 anos 657 65,0 5,6
45 anos ou mais 353 35,0 4,2
Profissão (N = 1008) **
Agropecuária / extrativismo 49 4,9 4,1
Comércio 131 13,0 1,5
Indústria 20 2,2 0,0
Serviços 519 51,4 5,6
Estudantes 114 11,3 7,0
Outros 173 17,1 6,4
Discromatopsia (N = 1010)
Não 1008 99,9 5,1
Sim 1 0,1 0,0
Correção ocular (N = 1010)
Não 757 75,0 4,8
Sim 253 25,0 6,3
* AVB  - acuidade visual baixa (menor que 0,66); ** Variável que obteve 2 perdas
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lência encontrada nesta amostra (0,1%) deva-se à baixa sensi-
bilidade do método utilizado, pois de acordo com os dados da
literatura, a prevalência mundial quando medida com a tabela
de Ishihara encontra-se em torno de 8% na população mascu-
lina e 0,4% na população feminina(12), contudo a legislação
atual veda a licença para dirigir quando há deficiência visual
para as cores vermelha, verde e amarela(2).

Supõe-se que a reduzida proporção de indivíduos (0,5%)
que apresentaram visão inadequada para qualquer categoria de
habilitação ao trânsito na ocasião do estudo, possa ter re-
sultado da auto-seleção dos candidatos, ou seja, aqueles que
possuíam boa visão e usavam correção visual adequada pro-
curaram o serviço, ao contrário daqueles com visão inadequada
e sem meio corretivo. Entretanto, se considerarmos o critério
visual para a habilitação nas categorias C, D e E, outros 4,7%
dos entrevistados não estariam capacitados, onde apenas 1,0%
foram aptos para as categorias A e B com possibilidade de ter
atividade remunerada vinculada à direção de automotores.

Utilizando o teste de associação do χ2 (Qui-quadrado de
Pearson), não se obteve associação significativa para um nível
de significância de 5% entre acuidade visual baixa (visão in-
ferior a 0,66 em pelo menos um olho) e as variáveis: sexo, idade
e uso de correção visual. Porém ao se considerar como acuidade
visual baixa a visão inferior a 0,8 em pelo menos um olho (Tabela
3), observou-se associação significativa (p<0,05) com a maior
longevidade, resultando em um risco relativo de 2,03.

DISCUSSÃO

Pelo fato deste estudo ser transversal e de base de serviço
médico, tem como limitações a possibilidade de ocorrerem vieses
de seleção e de informação, não podendo descrever causalidade,
além de estar sujeito a fatores de confusão e interação(10).

Nesta investigação a maior parte dos candidatos era do
sexo masculino (72,5%) e eram pessoas jovens (52,7%). Este
predomínio pode estar refletindo a influência dos fatores sociais
e demográficos nas diferentes oportunidades de inserção so-
cioeconômica, onde jovens do sexo masculino podem ser mais
motivados a obter a carteira de habilitação(11).

Em relação a discromatopsia, acredita-se que a baixa preva-

Tabela 2. Distribuição de freqüências de acuidade visual,
considerando a visão nos dois olhos. Pelotas, 2001

Variável Freqüência Percentual
(%)

Acuidade visual binocular (N=1010)
0,66 ou superior A O * 958 94,9
0,8 ou superior em um olho e 0,5 no outro 10 1,0
0,8 ou superior em um olho e 37 3,7

inferior a 0,5 no outro
inferior a 0,66 A O * 5 0,5
* AO - ambos os olhos

Tabela 3. Associação para acuidade visual baixa – AVB*.
Pelotas, 2001

Variável Freqüência Prevalência Razão de Valor-p**
% de AVB % prevalências

(IC 95 %)
Idade (anos) < 0,001
18 a 45 65,0 08,2 1
46 ou mais 35,0 16,7 2,03 (1,44-2,87)
Sexo 0,6
masculino 73,0 10,9 1
feminino 27,0 12,1 1,11 (0,76-1,73)
Correção visual 0,53
não 75,0 10,8 1
sim 25,0 12,3 1,13 (0,77-1,67)
* AVB - menor que 0,8 em qualquer olho; *  Teste do chi-quadrado de Pearson;
IC 95% - Intervalo de confiança de 95%

Gráfico 1 - Gráfico dos percentuais dos níveis de acuidade visual, considerando cada olho separadamente. Pelotas, 2001
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Não foi encontrada associação significativa entre o sexo,
idade e uso de meio corretivo com baixa acuidade visual dos
candidatos (considerando a acuidade visual inferior a 0,66 no
olho de menor visão).

Alternativamente, ao se considerar como acuidade visual
baixa os valores de acuidade visual inferiores a 0,8, encon-
trou-se forte associação com maior longevidade, fato susten-
tado por plausibilidade biológica, indicando que quanto maior
a idade, maior será a chance de ser acometido por patologias
que interfiram com a visão(13). Vários estudos evidenciam este
achado, onde a longevidade é diretamente proporcional aos
agravos visuais(14).

Em acordo com os dados desta investigação sugere-se
que deva haver um maior debate, por parte da classe oftalmo-
lógica, sobre a influência da idade na obtenção da licença para
dirigir, pois talvez exista a necessidade de se realizar testes
visuais mais freqüentes do que a exigida pela legislação atual
para os portadores de habilitação para as categorias C, D e E.
Corroborando esta hipótese, existem evidências do maior en-
volvimento dos motoristas de carga com acidentes mais
graves(1,4), bem como pelos aumentos crescentes nas frotas
de automotores nas vias nacionais(1).

No Brasil, onde os acidentes automobilísticos assumem
uma posição de destaque no preocupante aumento da mortali-
dade por causas externas(5), as ações preventivas com enfo-
que para a saúde, principalmente do sistema visual dos con-
dutores de veículos devem ser intensificadas, priorizando a
constante qualificação dos profissionais responsáveis pelas
triagens de cunho médico(12,15).

CONCLUSÃO

Acredita-se que este estudo avança ao quantificar a medi-
da de acuidade visual dos candidatos a condutores de trânsi-
to, bem como ao procurar caracterizar possíveis fatores rela-
cionados à baixa condição visual nesta população. Os dados
deste trabalho não nos permitem extrapolar para a população
em geral, porém acreditamos que outros estudos congêneres
possam somar-se a este e, com maior amostragem, permitir
fazer-se ilações mais consistentes quanto a este importante
assunto de saúde pública.

ABSTRACT

Purpose: To study visual acuity of the candidates for driving
licences in the city of Pelotas and its relationship with socio-
demographic characteristics of the candidates. Methods: One
thousand and ten candidates for driving license were exa-
mined in a Detran approved medical service. To check the
social, demographic and visual characteristics of candidates,
visual acuity, with or without correction, as well as its relation
to color, gender, age and profession of the interviewed per-
sons was evaluated, through analysis of frequencies and

association. Results: In this study 72.5% were males, 33.8%
were between 18 and 45 years old, 52.0% were in the service
sector and 25.4% used some instrument of visual correction,
0.5% of the interviewed from the ophthalmological viewpoint,
would not be able to drive automotor vehicles and 4.7%
should only would get a driving license in the A and B catego-
ries. A low visual acuity has been associated with a higher
longevity. Conclusion: Based on the results, a shorter time
period for visual reavaluation of the C, D and E categories
drivers is suggest.

Keywords: Visual acuity; Vision tests; Vision disorders/diag-
nosis; Automobile driver examination; Color perception;
Socioeconomic factors; Color vision defects; Sex factors
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